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CONSULTA. FIXAÇÃO DE SUBSÍDIOS DE VEREADORES. VALOR ZERO. INCONSTITUCIONALIDADE. PREVALÊNCIA DA REMUNERAÇÃO DA LEGISLATURA ANTERIOR.

ACÓRDÃO Nº 1.168/2006-PLENÁRIO


Vistos, relatados e discutidos os autos de Consulta formulada pelo Sr. Mário Yoshikazu Shibukawa, Presidente da Câmara Municipal de Uraí, acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em conformidade com o voto do Relator, Cons. Fernando Augusto Mello Guimarães, e do Auditor Eduardo de Sousa Lemos e das notas taquigráficas: "O TRIBUNAL PLENO, por maioria, vencido parcialmente o Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, no tocante à fixação da remuneração dos vereadores em valor correspondente ao salário mínimo, prevalendo neste item a declaração de voto do Auditor Eduardo de Sousa Lemos, em responder à consulta nos termos do voto do Relator.”.

Participaram da Sessão os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores JAIME TADEU LECHINSKI, EDUARDO DE SOUSA LEMOS e SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA.

Presente a Procuradora-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, Dra. ÂNGELA CASSIA COSTALDELLO.

Sala das sessões, 10 de agosto de 2006 (Data do Julgamento)

Auditor SOUSA LEMOS  

Cons. HEINZ GEORG HERWIG

Redator para o Acórdão

Presidente

	PROCESSO
	:
	4.804-7/06

	NATUREZA
	:
	CONSULTA

	RELATOR
	:
	CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

	ENTIDADE
	:
	CÂMARA MUNICIPAL DE URAÍ

	CONSULENTE
	:
	MÁRIO YOSHIKAZU SHIBUKAWA

	REDATOR PARA O O ACÓRDÃO
	:
	AUDITOR SOUSA LEMOS

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


DECLARAÇÃO DE VOTO

CONSULTA. FIXAÇÃO DE SUBSÍDIOS DE VEREADORES. VALOR ZERO. INCONSTITUCIONALIDADE. PREVALÊNCIA DA REMUNERAÇÃO DA LEGISLATURA ANTERIOR.


Trata-se de consulta formulada pelo Sr. Mario Yoshikazu Shibukawa, Presidente da Câmara Municipal de Uraí, acerca das medidas a serem adotadas em virtude de Lei Municipal 1.072/2004, que determina que “os Vereadores de Uraí para a Legislatura 2005 a 2008, prestarão serviço de relevante valor social e gratuito, não tendo direito a perceber subsídios de qualquer espécie por sua atuação parlamentar”. 

2.
Preliminarmente, o Consulente, Sr. Mario Yoshikazu Shibukawa, Presidente da Câmara Municipal de Uraí, é parte legalmente legitimada a realizar consulta perante este Tribunal
. 

3.
Embora versem as questões acerca de caso concreto, é plenamente possível que sejam abstraídas as teses jurídicas a ensejarem resposta por esta Corte de Contas.

4.
Peço vênia por dissentir, ainda que parcialmente, do i. Cons. Fernando Augusto Mello Guimarães. Concordo plenamente que o trabalho dos edis não é honorífico, tendo em vista que a Constituição Federal estabelece a necessidade de remuneração, conforme o disposto nos arts. 29, VI e 38, III. 

5.
Dessarte, fixada a premissa de que o cargo de vereador não é honorífico, tendo em vista o disposto nos arts. 29, VI e 38, III, da Carta da República, resta determinar o quantum devido aos edis. Para isso, é preciso deixar assente que o ato normativo que fixou a remuneração em zero padece de vício de inconstitucionalidade, sendo nulo desde a sua edição, podendo o Tribunal de Contas negar-lhe eficácia. 

6.
Negada eficácia ao ato normativo, é preciso fixar o quantum devido a título de subsídios aos vereadores. Nesse ponto, é preciso esclarecer que não cabe a edição de outro ato normativo pela Câmara na atual Legislatura (art. 29, VI, da CF/88), restando devido aos vereadores a remuneração constitucionalmente fixada para Legislatura anterior.

7.
Para que não pairem dúvidas, enfatiza-se: quando não se edita o ato normativo previsto no art. 29, VI, da Constituição Federal ou quando o referido ato é maculado por inconstitucionalidade ficam resguardados os subsídios fixados legalmente para a Legislatura anterior, observada a garantia constitucional da irredutibilidade de vencimentos.

8.
É relevante dizer, os subsídios dos vereadores podem ser reduzidos mediante ato normativo formal e material. Contudo, diante da omissão na edição desse ato normativo ou em vista de vícios de inconstitucionalidade no ato editado, faz-se incidir, no caso, a garantia constitucional da irredutibilidade de subsídios.

9.
Em face disso, corroboro a resposta dada, em tese, à consulta pelo i. relator, acrescentando tão-só que, na hipótese descrita na presente consulta, a remuneração fixada constitucionalmente e percebida durante a legislatura anterior deve ser preservada para a atual legislatura (seguinte).

É como voto.

GASL, 10 de agosto de 2006

Auditor SOUSA LEMOS

Redator para o Acórdão

 





� Art. 39. Estão legitimados para formular consulta:


...


II – no âmbito municipal, Prefeito, Presidente de Câmara Municipal, dirigentes de autarquias, sociedades de economia mista, empresas públicas, fundações instituídas e mantidas pelo município, consórcios intermunicipais e conselhos constitucionais e legais, conforme previsto em Regimento Interno;





